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Caro Leitor,  

 

A democracia brasileira está na pauta, discutida pelos meios de comunicação de 

massa e em grande parte das mídias sociais, revelando a imaturidade dos integrantes dos três 

Poderes e a disputa de egos daqueles que deveriam agir em concordância pelo bem de todos 

os brasileiros, mas que, usurpando da máquina pública, a qual deveria garantir a segurança 

jurídica, fazem valer as suas próprias opiniões e arbitrariedades, muitas vezes ao arrepio dos 

princípios e valores constitucionais. 

Nesse contexto, debate-se a garantia dos diretos fundamentais através de um 

processo democrático que preserva e faz valer os princípios e valores constitucionais, assim 

como a necessidade da tutela dos direitos de grupos vulneráveis,em especial as pessoas com 

deficiência, cujas leis não são suficientemente eficazes para garantir a igualdade e a não 

discriminação. 

Com a tecnologia, novas práticas delituosas também emergiram, assim o 

cancelamento e o linchamento virtual violam direitos da personalidade, exigindo o debate 

urgente e a conscientização da sociedade a respeito dos malefícios dessas ações, que não 

matam ou torturam fisicamente, mas destroem e ferem o mais íntimo da vítima. 

Em contraposição, a tecnologia torna possível que o debate e a conscientização a 

respeito de temas que anteriormente ficavam adstritos a 4,4% da população até o ano 2000, 

alcance pessoas de mais variadas formações, classes, culturas e idades, já que o acesso à 

internet e, consequentemente, ao conteúdo das revistas científicas perpassam os muros da 

Universidade.  

Nesta edição, um desafio: os temas se apresentam para que você, caro leitor, seja o 

continuador, propagador, crítico, fomentador do pensar e fazer pensar.  

 

Boa leitura! 

 

Os Editores 


